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Resumo: A odontologia é uma profissão que se caracteriza pela exposição, tanto do profissional quanto de 

sua equipe, a uma variedade de agentes infecciosos. Dentre as principais doenças as quais o profissional está 

exposto, hepatites virais (B, C e D), herpes e tuberculose, a Aids, embora seja a de menor risco de 

contaminação, é a que mais preocupa os profissionais. Diante desses fatos, o presente artigo teve como 

objetivo abordar como deve ser realizado o atendimento de pacientes com Aids, diminuindo o risco de 

infecção direta ou cruzada, sem infringir a ética profissional. Profissionais da odontologia tem um risco de 3 

a 6 vezes maior de contaminação, quando comparados à população normal, por esse motivo é imprescindível 

à implantação de um protocolo de controle de infecção na prática odontológica, proporcionando, assim, um 

atendimento seguro ao paciente e para o profissional. Durante a graduação em odontologia os estudantes 

também estão expostos ao risco de contaminação, pois durante o processo de aprendizado há um extremo 

contato com pacientes nas clínicas das universidades. Verificou-se também que, muitos profissionais têm 

medo de atender pacientes soropositivos para o HIV, gerando assim situações de preconceito e 

constrangimento para essas pessoas. Esse fato pode ser resolvido pelo seguimento dos Protocolos de 

Biossegurança por parte do Cirurgião-dentista, que deve ampliar seus conhecimentos através da educação em 

saúde.  
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Introdução 

  

 A Odontologia é uma profissão que se 

caracteriza pela exposição, tanto do 

profissional quanto de sua equipe, a uma 

variedade de agentes infecciosos 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2000). Com 

isso, o índice de contaminação é bastante alto 

podendo ser cruzada, nos níveis de 

profissional, pessoal auxiliar e paciente 

(ZENKNER, 2006).  

 Ainda que dados do Ministério da Saúde 

(2000) mostrem que é 57 vezes maior o risco 

de aquisição do vírus da hepatite B quando 

comparada ao HIV, o preconceito e receio 

ainda persistem em muitos cirurgiões-

dentistas e equipe.  

 Profissionais da odontologia tem um 

risco de 3 a 6 vezes maior de contaminação, 

quando comparados à população normal 

(BURGARDT, 1997), por esse motivo é 

imprescindível à implantação de um protocolo 

de controle de infecção na prática 

odontológica, proporcionando um 

atendimento com segurança para paciente e  

profissional. (KOHN, 2004) 
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 A Prática clínica durante a graduação em 

odontologia também oferece um alto risco aos 

estudantes, pois durante o processo de 

aprendizagem, nas clínicas das universidades, 

há o contato com fluídos que podem 

transmitir o HIV, entre eles o sague. Diante 

disso, visa-se a necessidade do 

aperfeiçoamento das estratégias de educação 

com o objetivo de motivar a adesão às normas 

de biossegurança por parte dos alunos das 

instituições de ensino. (PINELLI et al, 2011). 

 Nesse aspecto o profissional formado 

entre os diversos conflitos socioculturais 

existentes na atualidade, e consciente de seu 

papel como agente de promoção de saúde, 

deve ter uma visão integral do paciente, 

incorporando à sua formação, além de novos 

conhecimentos técnicos e científicos a 

competência ética na execução de suas 

atividades (GONÇALVES; VERDI, 2007). 

 O presente artigo tem como objetivo 

abordar como deve ser realizado o 

atendimento a pacientes com portadores do 

vírus HIV, diminuindo o risco de infecção 

direta ou cruzada, sem infringir a ética 

profissional. 

 

Revisão de Literatura 

 

 Apesar do problema de transmissão de 

infecções por contato pessoa-pessoa, pelo ar 

ou através de objetos contaminados, ser 

bastante conhecido, os profissionais de saúde 

nem sempre se mostraram dispostos a tomar 

medidas que diminuam seu risco. Esse fato é 

comprovado por diversos estudos, que por 

meio de análise quantitativa, demonstram que 

os profissionais possuem comportamento 

variado diante da observância às normas do 

Protocolo de Biossegurança (GORDON et al., 

2001; MAUPOMÉ et al., 2001; TAIWO, 

ADERINOKUN, 2002).  

 Os estudos demonstram que os 

cirurgiões-dentistas não efetuam esse 

protocolo por acreditarem que gastam tempo e 

recursos excessivos em sua realização 

(CROSSLEY, 2004a; CROSSLEY, 2004b; 

GURSES et al, 2008). Estes estudos apontam 

também, que esses profissionais, possuem, em 

sua maioria, receio de atender pacientes com 

hepatite, e Aids (ASKARIAN et al., 2007; 

KING, MUZZIN, 2005). Pesquisas indicam 

relutância por parte de alguns cirurgiões-

dentistas em atender pacientes infectados, 

embora sejam eticamente cobrados e 

responsabilizados pelo atendimento 

indiscriminado (KING, MUZZIN, 2005; 

ASKARIAN et al., 2007; BUKAR et al., 

2008). 

 Acredita-se, também, que deve ser dada 

uma atenção especial aos graduandos em 

odontologia, no sentido de educá-los segundo 

as normas de biossegurança e controle de 

infecção (BROWN et al., 2008). Tendo em 
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vista, a falta de experiência desse grupo, no 

manejo de pacientes, e por ser possível a 

prevenção através do conhecimento e uso das 

medidas de precaução (CASTIGLIA et al., 

2008). 

 Durante o atendimento, a utilização de 

instrumentos rotatórios e ultrassônicos 

favorece a saída de gotículas de saliva e 

sangue, a utilização de instrumentos 

perfurocortantes eleva o risco de lesões 

percutâneas e a posição profissional/paciente 

também pode contribuir para a ocorrência de 

acidentes (RAMOS-GOMEZ et al., 1997; 

GARCIA; BLANK, 2006). 

 Atualmente com a adesão às terapias 

medicamentosas e o avanço no tratamento da 

sintomatologia da Aids, os portadores do 

vírus HIV podem levar uma vida normal. 

Entretanto o preconceito e o medo que alguns 

profissionais têm, levam esses pacientes, a 

não procurarem serviços de saúde próximos 

de sua casa, ou próximos à localidade onde 

vivem, com o objetivo de evitar a revelação 

de seu diagnóstico a pessoas de seu convívio 

social (GARBIN et al., 2009). 

Para a realização do atendimento aos 

pacientes com HIV, é interessante que, ações 

de promoção de saúde, como é o caso do 

Programa de Atenção à Saúde Bucal (PASB), 

sejam desenvolvidas para esta população 

(MACHADO et al., 2008). E a adesão dos 

pacientes infectados pelo vírus HIV, a esse 

tipo de programa, é essencial para a melhoria 

do seu status de saúde.  

 Durante a consulta odontológica faz-se 

necessário que o cirurgião-dentista faça um 

exame bucal completo e criterioso, visando à 

identificação de manifestações bucais. No 

caso da Aids, é importantíssima a 

identificação do estágio da doença para a 

indicação da terapêutica adequada. Para 

tratamentos restauradores, qualquer clínico 

generalista, pode atender esses pacientes, e 

em caso de necessidade, referenciar para o 

especialista necessário. Os critérios de 

prevenção e manejo devem ser os mesmos 

utilizados para quaisquer outros pacientes 

(RODRIGUES et al., 2005). 

 Contudo, mesmo com a garantia de 

acesso ao tratamento, a preocupação com a 

prevenção e a informação sobre os direitos 

dos portadores do HIV/Aids, como ocorre no 

Brasil, é possível constatar que a 

discriminação ainda existe, embora, na 

maioria das vezes, de forma velada (GARBIN 

et al., 2009). A literatura internacional atesta 

que muitas vezes é o próprio profissional que 

impede o início e/ou continuidade do 

tratamento (CHEN et al., 2004). 

 

Discussão 

  

 Foi observado em alguns estudos que, a 

adesão às medidas de proteção individual e as 
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condutas pós-exposição foram 

superestimadas, pois os sujeitos tendem a 

referir comportamentos aceitáveis mesmo 

quando não o fazem (GARCIA; BLANK, 

2008).  

 Em estudo realizado sobre a disposição 

que os cirurgiões-dentistas possuíam em 

atender pacientes com HIV/Aids, notou-se 

que, os que possuíam maior conhecimento 

sobre o risco de contaminação ocupacional 

durante o atendimento, possuíam maior 

disposição para o atendimento (SENNA et al., 

2005). A literatura ainda reafirma que, uma 

avaliação adequada sobre o risco ocupacional 

ao HIV favorece o atendimento desses 

pacientes (ANGELILLO et al, 1994). Os que 

tinham maior disposição tinham o 

conhecimento do protocolo pós-exposição 

acidental a material biológico. Isso sugere 

que, o conhecimento adequado favorece o 

atendimento odontológico. Sendo assim, 

programas de educação para os profissionais 

tornam-se uma estratégia adequada para 

aprimorar o atendimento ao paciente com 

HIV/Aids. 

 Outro ponto a ser destacado é a questão 

do respeito ao indivíduo infectado, que nessa 

fase de abalo emocional, merece um 

atendimento digno com empatia e 

solidariedade (DISCACCIATI; VILAÇA, 

2001). Dentre as atitudes positivas foi 

encontrado que os dentistas que eram contra a 

realização de exame compulsório diagnóstico 

anti-HIV tinham maior disposição para o 

atendimento à pacientes com Aids (SENNA 

et al., 2005). Isto revela que o respeito ao 

cidadão, ao paciente (confidencialidade, 

confiabilidade, sigilo, vínculo) é um fator 

importantíssimo para todo paciente, e 

principalmente, para o paciente portador do 

vírus HIV. 

 A quebra do sigilo profissional só se 

justifica em situações como a de notificação 

compulsória da doença, revelação de fato 

sigiloso ao responsável pelo incapaz, em 

defesa do interesse legítimo dos profissionais 

ser resguardado de seus segredos, mesmo 

após a morte, exceto mediante autorização do 

paciente, ou em caso de imposição legal, 

(como em situações que acarretem riscos à 

saúde pública) e na colaboração com a justiça, 

em concordância com os direitos do paciente 

(SILVA, 2007). 

 Para muitos profissionais, ainda persiste a 

crença de que a utilização correta do 

protocolo de biossegurança aumenta 

substancialmente os gastos, principalmente 

quando se atende muitos pacientes por dia 

(PINTO; PAULA, 2004). Não é a realidade, 

pois o custo adicional é baixo para a 

implantação de um sistema de desinfecção e 

esterilização no consultório.  

 Os conflitos relacionados com o medo e o 

preconceito tem sido o principal problema na 
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provisão de cuidados aos portadores de HIV, 

enquanto as estratégias de divulgação de 

informações sobre a doença não chegar a 

todas as localidades do país (GARBIN, 2009). 

Se o poder público tem o dever de focar 

esforços visando à prevenção e o tratamento 

da doença, faz-se imprescindível, para isto, 

ampliar o conhecimento no que se refere à 

epidemia em si, e as consequências sobre os 

sistemas de saúde.  

 A epidemia de HIV/Aids tem marcado 

fortemente a prática das instituições e dos 

profissionais de saúde, além de trazer 

iniquidades na distribuição das ações e 

serviços de saúde para o conjunto da 

assistência. No caso específico da Aids é 

inquestionável compreender as barreiras na 

questão do acesso aos serviços, considerando-

se os custos sociais e humanos da infecção 

pelo HIV, as necessidades e demandas dos 

indivíduos infectados, bem como as 

consequências que possam ter pelo não 

atendimento em tempo hábil (ACURCIO; 

GUIMARÃES, 1996). 

 Na maioria dos estudos analisados, os 

entrevistados afirmam ter sido discriminados 

quando procuraram atendimento em um 

serviço público, o que permite deduzir que o 

atendimento recebido não foi satisfatório em 

relação à qualidade.  Em relação aos 

pacientes, conclui-se que, houve uma grande 

adesão ao PASB, da mesma maneira que 

evidencia-se a necessidade de maior 

comprometimento desses pacientes com as 

ações propostas (MACHADO et al, 2008). E 

em relação às crianças portadoras de HIV, foi 

visto que, necessita-se de maior 

comprometimento por parte dos pais e/ou 

responsáveis.  

 Em relação ao desempenho dos dentistas 

durante o atendimento, foi visto na literatura 

que, os mais jovens, ou seja, os que possuem 

até 10 anos de profissão, são os que cometem 

maior número de erros, a maioria declarou em 

estudos, que faziam atendimento diferenciado 

para pacientes soropositivos (RODRIGUES, 

2005). Essa atitude é considerada errada, pois 

se deve partir da concepção de que todo 

paciente deve ser considerado como 

potencialmente infectado, portanto devendo 

ser tratado com os mesmos cuidados e de 

forma padronizada. 

     Foram encontrados artigos que demostram 

que a prática diária referente ao 

aconselhamento tem sido baseada em um fato 

da ciência ou do senso comum, transformando 

a atividade do aconselhamento em menos 

prioritária dificultando a integralidade do 

cuidado, principalmente em atendimento 

odontológico para pacientes com HIV/Aids 

(RODRIGUES, 2013). 

 

Considerações Finais 
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 Durante o estudo realizado, foi 

constatado ainda que persistem os cirurgiões-

dentistas que possuem receio em atender 

pacientes HIV positivos com medo de 

contaminação. Esse problema pode ser 

resolvido pelo seguimento das normas de 

biossegurança. 

    Porém, os profissionais que mais têm medo 

são os que menos têm conhecimento e 

negligenciam estes protocolos. Portanto, 

torna-se necessário programas de educação 

em saúde para que profissionais ampliem seu 

conhecimento e se conscientizem para seguir 

as normas, aumentando sua segurança, da 

equipe e do seu paciente, 
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